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Para uma Nova Governança Territorial e Multinível 
em Portugal. A contratualização entre as Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional e Entidades 
Intermunicipais

1. Introdução

A organização administrativa do território português tem sido marcada, his-
toricamente, por uma tensão latente entre a matriz centralizadora do Estado e a 

lado, o projeto de regionalização permanece uma inalcançada promessa consti-
tucional, por outro, a integração europeia e a exigência de gestão dos fundos eu-
ropeus impulsionaram a emergência de uma governança multinível pragmática. 
É neste contexto que, ao longo de décadas, temos assistido à consolidação das 
Entidades Intermunicipais – Áreas Metropolitanas e Comunidades Intermunici-
pais – como atores incontornáveis na gestão do território à escala NUTS III.

Esta evolução não ocorreu de forma isolada, sendo acompanhada pela paula-
tina transformação das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
(CCDR), que assumindo a natureza de Institutos Públicos de regime especial e 
com a eleição indireta pelos autarcas da NUTS II, conferiu-lhes uma legitimidade 
política inédita, alterando substancialmente a sua relação com o poder local e 
com a Administração Central.

Contudo, a coexistência destas entidades, cada vez mais capacitadas, gera 
-

de comando na execução das políticas.
O modelo tradicional de desconcentração administrativa (transferência de 

poderes dentro da própria hierarquia do Estado), assente na existência de Estru-
turas Sub-Regionais (ESR) nas Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional, estará a tornar-se redundante. 

O que se propõe é a evolução para uma efetiva descentralização contratual, 
reconhecendo as Entidades Intermunicipais – que são pessoas coletivas autóno-
mas e distintas do Estado – como o verdadeiro  do desenvolvimento 
regional.
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2. A Evolução Histórica da Cooperação Municipal em Portugal (Breve 
Referência)

As regiões – sejam chamadas de áreas metropolitanas, entidades intermuni-
cipais, comunidades intermunicipais ou, até, áreas funcionalmente urbanas – são 

-
teiras de um município, a Europa se cria e recria. 

Segundo dados do Eurostat, 60% dos habitantes da União Europeia (EU) vivem 
em regiões e zonas. Mais de 80% dos recém-chegados escolhem-nas como locais 
para viver, pelo que continuam a crescer. Cerca de 70% do Produto Interno Bruto 
(PIB) da União Europeia é produzido nessas regiões. Por outro lado, mais de 70% 
das emissões de gases com efeito de estufa na União Europeia provêm das regiões. 

Estes dados estão patentes nas resoluções aprovadas pela European Metropolitan 
Authorites , da ONU Habitat  ou da Metrex – The Network of European Metropo
litan Regions and Areas  que sublinham que as regiões são indispensáveis para 
alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável.

cooperação entre municípios, com novos modelos e uma contratualização com 
diversos níveis regionais e centrais, com base numa governação multinível .

Sendo que, em Portugal, esta realidade esta devidamente regulamentada, 
-

nente política de gestão dos territórios associados.
Ao contrário do que se passa na União Europeia em que, apesar da impor-

alcançar objetivos comuns transfronteiriços e trissetoriais, nem todas as regiões e 
áreas metropolitanas têm as suas próprias estruturas institucionais formalizadas, 

o quadro institucional destas entidades na União Europeia é essencial para acele-
rar a criação de comunidades mais resilientes, verdes e justas .

Political Declaration on the occasion of the European elec
tions, 2024 [em linha]. Disponível em: 

.
in United Nations Human 

, Nairobi, 2023. Disponível em: .
Manifesto for Metropolitan Partnerships, Düsseldorf, Metrex, 2024. Disponível em: 

.
Comité das Regiões Europeias, ”Parecer sobre as Regiões metropolitanas e zonas urbanas 

funcionais enquanto motores socioeconómicos do investimento sustentável no quadro da política de 
coesão para 2021-2027”, . C/2024/4919, 26 de julho de 2024. 

Disponível em: .
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2.1. O Fôlego Inicial do Associativismo Autárquico e o Posterior Enquadramento 
Europeu com a Institucionalização do Nível NUTS I, II e III

Cumprindo o desiderato constitucional, e com a consolidação da democracia, 
veio a aprovação da primeira Lei das Finanças Locais  onde vai ser ensaiado  o 
primeiro folgo de associativismo autárquico ao permitir a associação de dois ou 
mais municípios para a concretização de investimentos sub-regionais ou regio-
nais, anteriormente suportados pela Administração Central, desde que: i. tives-

ii. 
fossem destinadas a serem aplicadas em obras de interesse municipal .

-
como sendo pessoas coletivas de direito 

público criadas por acordo de dois ou mais vizinhos para a realização de interesses especí-
é, interesses compreendidos nas atribuições dos municípios” . 

-
tonomia Local , foi progressivamente alterado ao longo das décadas que se 
seguiram . Todavia, o associativismo autárquico era percecionado como uma 

-
rial ou vínculo de permanência .

Com a adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia  sur-
ge uma nova organização administrativa que, por via da necessidade de harmo-
nização estatística com os restantes Estados-Membros, leva à criação, em 1989, 
das NUTS. 

Esta organização estruturou Portugal em três níveis: NUTS I (que distingue 
o Continente das Regiões Autónomas), NUTS II (sete unidades) e NUTS III, que 
atualmente correspondem às Entidades Intermunicipais.

º 1/79, de 02 de janeiro.
º 1/79, de 02 de janeiro, artigo 10.º, n.º 2, alíneas a) e b).

º 266/81, de 15 de setembro.
à assinatura em Estrasburgo, em 15 de outubro de 1985, entrou 

Europa. Não obstante este tratado nã ório na-
cional, sem reservas. , “Direito das Autarquias Locais”, in Tratado de Direito 
Administrativo Especial, Volume IV, Coimbra Editora, Coimbra, 2010, p. 89.

º 99/84, de 29 de março; Decreto-Lei n.º 412/89, de 29 de novembro; Lei n.º 172/99, 
de 21 de setembro; Lei n.º 44/91, de 2 de agosto; e Lei n.º 54/98, de 10 de agosto.

Mosteiro dos Jerónimos e Portugal aderiu formalmente à Comunidade Económica Europeia em 1 de 
janeiro de 1986. , Direito Comunitário, Volume I, 4.ª edição, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa, 1994.
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Esta correspondência entre a escala NUTS III e as entidades de cooperação 
intermunicipal é uma particularidade do modelo português pois, por exemplo, 
em Espanha, cuja adaptação à nomenclatura europeia ocorreu no mesmo perío-
do histórico, a escala NUTS III foi mapeada sobre uma estrutura administrativa 
já existente e consolidada: a Província. 

Será já na alvorada do novo século que, em Portugal, surgem, às bases de um 
regime jurídico que estabelece a criação, o quadro de atribuições e competên-
cias, e o funcionamento organizativo, de três entidades correlacionadas com este 
fenómeno. Tendo por base, para esse efeito: i. o que constitucionalmente estava 
previsto; ii. o impulso autárquico; iii. o livre associativismo; e iv. a necessidade de 
prosseguir, conjuntamente, as atribuições das suas associadas. 

A partir deste momento podemos falar em Comunidades Intermunicipais de 
-

litanas às quais veio a ser imposto um princípio de continuidade territorial com 
estabilidade e exclusividade durante 5 anos sem que pudessem integrar outras 
associações.

Diversas questões, como a sobreposição de competências com a administra-

Áreas Metropolitanas e Comunidades Intermunicipais de Fins Gerais, seja ao ní-
vel da gestão dos recursos humanos, seja ao nível do endividamento ditaram o 

.  
Com base nas experiências passadas, surge o regime, que agrega todas estas 

realidades e cria o regime jurídico do associativismo municipal que podemos 
apelidar de instituidor das Entidades Intermunicipais como as conhecemos.

Designadamente, enquanto pessoas coletivas de direito público constituídas 
-

das na lei, e nas estruturas de governação, enquanto organismos intermédios, dos 
programas destinados à gestão dos fundos provenientes da União Europeia .

As Entidades Intermunicipais virão a ser consolidadas  com a aprovação 
do regime jurídico das autarquias locais que: i. aprovou o estatuto das Entida-
des Intermunicipais – Áreas Metropolitanas e Comunidades Intermunicipais; 

de Financiamento, de Governação, de Gestão e de Transferência de Recursos”, in Estudo Piloto – 
Relatório Final [em linha], Direção Geral das Autarquias Locais, Lisboa, 2011, p. 7. Disponível em: 

.
º 45/2008, de 27 de agosto, artigos 4.º e 5.º, n.º 1, alínea c).

, Direito das Autarquias Locais, 2.ª edição, Coimbra Editora, 
2013, p. 302; , Os Níveis de Governo dos Países da Europa, Almedina, 
Coimbra, 2021, p. 279.
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ii. estabeleceu o regime jurídico da transferência de competências do Estado para 
as autarquias locais e para as Entidades Intermunicipais; e iii. aprovou o regi-

para estas organizações .

3. As Entidades Intermunicipais como Eixo Central de Gestão e Contratua-
lização

-
ção intermunicipal: i. ii. assegurar um 
padrão de qualidade no serviço de forma uniforme; ou iii. evitar o outsourcing na 
prestação de serviços em autarquias locais mais pequenas .

-
da , variando conforme a dinâmica de sub-região NUTS III. Contudo, grosso 

i. gestão 
contratualizada de fundos europeus; ii. a gestão conjunta de contratos de aquisi-
ção de produtos e serviços; iii. a gestão em rede de serviços coletivos da respon-
sabilidade dos municípios; e iv. a cooperação no âmbito dos estudos e processos 
de gestão do território.

Tanto quanto é do nosso conhecimento, não existe  uma avaliação sistemá-
tica dos resultados e dos impactos que as ações das Entidades Intermunicipais 
produzem, sendo que, do nosso ponto vista, o incremento desta cooperação, na 

Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
, “Formas de cooperação intermunicipal”, in Estudos em Homenagem 

ao Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, Volume I, Boletim da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, Número especial, Coimbra, 1984, p. 67 que, entre outras, refere a possibilidade de coo-
peração pela colaboração fática entre 2 ou mais municípios, mas sem que esta assuma qualquer forma 

ão mais detalhada nesta matéria aconselha-se a consulta dos relatórios elabo-
rados por  e  (Anexo C, Volume II) e 

 (Anexo D, Volume II) no âmbito do trabalho desenvolvido pela Comissão para a Des-
centralização instituída pela Lei n.º 58/2018, de 21 de agosto e disponível em 

.
º 40/2011, de 22 de setembro, entre ou-

tros aspetos, foi prevista a elaboração do Documento Verde da Reforma da Administração Local que 
-

mento, de governação, de gestão e de transferências de recursos para as Comunidades Intermunicipais 
(CIM), tendo por referência a CIM Alto Minho e a CIRA – Comunidade Intermunicipal da Região de 
Aveiro – Baixo Vouga. Esse estudo foi determinado por despacho conjunto de 24 de outubro de 2011, 
dos Secretários de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa, Adjunto da Economia 
e do Desenvolvimento Regional e das Florestas e Desenvolvimento Rural e apresentado em 2012 
enquanto antecâmara do Regime Jurídico das Autarquias Locais.



Para uma Nova Governança Territorial e Multinível em Portugal. A contratualização entre...

26

: i. por imposição 
legal; e ii. por via de contratualização com as Comissões de Coordenação e De-
senvolvimento Regional.

3.1. Imposição legal: Centralização de Compras e de Recrutamento

a) Centralização de Compras Públicas

Ciclicamente o enquadramento jurídico, nacional e da União Europeia, 
-

cunstâncias imprevisíveis como a emergência resultante das crises económi-

as novas visões para o desenvolvimento económico, social e ecológico das 
nossas sociedades, seja “simplesmente” a procura de conferir modernidade 

encontra sujeita .   
Embora as designadas políticas horizontais ou secundárias tenham “entra-

do” na contratação pública para permanecer, a realidade é que o seu efeito tem 

Contas Europeu  relativo à contratação pública na EU.  
os principais objetivos da revisã

diretivas ainda nã ção, o acesso para as 
PME e a contratação pública estratégica”, com um preocupante aumento de 50% 
na duração dos procedimentos desde 2011, recuo na concorrência, um impacto 

(PME´s) e uma exígua aplicação da contratação pública estratégica. 
As centrais de compras intermunicipais, que operam em Portugal desde 

2006, assumem no contexto atrás introduzido, um papel relevante que importa 
equacionar de forma a impulsionar a adoção da visão estratégica da contratação 
pública nas autarquias locais que as integram à escala NUTS III.  

o estabelecidas no anexo I, a 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Lei n.º 73/2013, 12 de setembro, o Código dos Contratos Públicos, 
o Código do Procedimento Administrativo, a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, entre muitas outras.

, “A Adequação dos Procedimentos Pré-Contratuais Clássicos aos 
Contratos Públicos, Financiados Por Fundos Europeus, Em Tempos De Crise”, in Revista de la Escuela 
Jacobea de Posgrado, n.º 21, dezembro 2021, pp. 169 a 194. Disponível em: 

.
Tribunal de Contas Europeu, Relatório Especial 28/2023: Contratação pública na UE – Menos 

concorrência para os contratos de obras, bens e serviços nos 10 anos até 2021, Serviço das Publicações 
da União Europeia, Luxemburgo, 2023.
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As compras centralizadas devem assumir maior relevância, pelo que devem 
ser avaliadas as condições para uma transferência gradual e cirúrgica de compe-
tências no âmbito do aprovisionamento municipal, ou até mesmo das freguesias, 
para aproveitamento da escala intermunicipal.  

Contudo, temos de desbloquear garrotes legislativos no sentido de facilitar a 
utilização dos acordos quadro e promover as compras centralizadas: i. impedir 
o recurso a acordos quadros de outras centrais de compras sempre que exista 
oferta intermunicipal; ii. promover a integração dos dados públicos existentes no 
base.gov com os sistemas de gestão à escala NUTS III; iii. criar o Portal do Forne-
cedor; e iv. desenvolver mecanismos que permitam estabelecer acordos quadro 
mais “amigos” das economias locais como o aprofundamento da reserva  de 
contratos para empresas com atividade efetiva à escala NUTS III .

b) Recrutamento Centralizado de Recursos Humanos

As Entidades Intermunicipais devem ser verdadeiras entidades gestoras da 

recrutamento centralizado.
-

prego público refere  que nenhum dos órgãos ou serviços abrangidos pelo seu 
âmbito de aplicação subjetiva, pode iniciar procedimento de recrutamento, seja 
a que título for, sem antes de executado procedimento prévio de recrutamento 

postos de trabalho em causa.
Para o recrutamento na administração central é obrigatória a consulta ao 

Instituto Nacional de Administração, I.P., antes da abertura de qualquer proce-
dimento de recrutamento.

-
nal para os postos de trabalho em causa deve ser comprovada pela entidade gestora 

º-A do CCP, que promove esta medida, 
, “A eliminação (parcial) das regras de discriminação territorial violadoras do 

direito europeu”, , Lisboa, 
Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2022, pp. 9 a 16.

Set Aside” Norte-americano que é uma característica fundamental, 
e de longa data, da política de contratação pública do governo federal de promoção de pequenas 
e médias empresas, muitas delas relacionadas com políticas de discriminação positiva de género, 
idade e para veteranos de guerra.  Para mais informação, , “Regimes especiais 
de contratação pública” in Revista de Contratos Públicos, Coimbra, n.º 13, Agosto de 2016, pp. 238 e ss.

º 25/2017, de 30 de maio, artigo 34.º, n.º 1.
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entidade intermunicipal da circunscrição sub-regional a qual pertencem. A cons-
tituição e o funcionamento desta entidade é determinada nos termos dos estatu-
tos da respetiva entidade intermunicipal e por regulamento especí
ser submetido a parecer prévio do membro do Governo responsável pela área da 
Administração Pública .

De acordo com o regime em vigor, os membros do Governo responsáveis 
-
-

cursais centralizados para constituição de reservas de recrutamento de trabalha-
dores em funções públicas.

Deve ser dada a mesma possibilidade às Entidades Intermunicipais para 
que possam realizar procedimentos concursais centralizados com vista à consti-
tuição de reservas de recrutamento para trabalhadores em funções públicas, de 

locais  que as integram, em alinhamento com os procedimentos existentes 
para a administração central . 

O procedimento de recrutamento centralizado deve abranger os postos de 
trabalho da carreira geral de técnico superior/assistente técnico e pode ser rea-

mediante auscultação prévia e recolha das necessidades comunicadas pelas 
autarquias locais aderentes. 

A tramitação do recrutamento deve ocorrer em duas fases distintas:
 Um primeiro procedimento destinado à constituição de uma reserva 

intermunicipal de recrutamento, resultante da aplicação de métodos de 
seleção como a prova de conhecimentos e a avaliação psicológica.

 Um segundo procedimento de oferta de colocação, acionado pelas autar-
quias locais aderentes e com base na reserva intermunicipal constituída, 
onde os candidatos realizam uma entrevista de avaliação de compe-
tências para se candidatarem aos postos de trabalho publicitados. A 

-
do válida por um período de 18 meses e acessível a todos os municípios 
aderentes.

º 25/2017, de 30 de maio, artigo 34.º, e Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, 
artigo 16.º, n.os 1 e 2.

º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, com a utilização 
desta denominação, queremos abranger os municípios e as freguesias.

º 233/2022, de 09 de setembro.
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este ainda não foi adaptado à realidade da administração local pelo que o regula-
mento de funcionamento desta entidade deverá ser avaliado pela tutela da admi-

recrutamento na administração local que permita, por exemplo, que a entrevista 
de competências seja efetuada por essa autarquia local respeitando o princípio da 
autonomia do poder local. 

Isto permitiria que a seleção e o preenchimento dos postos de trabalho resul-
tassem de decisão da autarquia local aderente, competindo-lhe, em última ins-
tância, a promoção da ocupação do posto de trabalho e a celebração do contrato.

3.2. As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional

As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional constituem, 
historicamente, a principal estrutura da administração periférica do Estado em 
Portugal Continental, operando no nível NUTS II . A sua missão tradicional 
foca-se na coesão territorial, no ordenamento e, de forma proeminente, na gestão 
dos fundos europeus.

Começaram por ser Comissões Consultivas Regionais criadas na sequência da 
-

da nos Planos de Fomento pois visavam assegurar a colaboração das autoridades 
regionais na preparação e execução desses planos, auscultar os interesses locais e 
coordenar regionalmente os serviços técnicos dos vários ministérios, com o obje-
tivo de desenvolver medidas de interesse para o fomento económico e social .

 recorda o período que mediou entre a institucionaliza-
ção destas instituições, em 1969, e a Revolução de Abril, em 1974, e que se carac-
terizou por uma dinâmica de profunda inovação técnica, desenvolvida frequen-
temente em contraciclo com o pendor centralista do regime então vigente, muito 

académica europeia, que, face à escassez de oportunidades noutros setores, en-
contraram nestas instituições um espaço para aplicar novos conceitos de planea-
mento e ordenamento do território . 

, Curso de Direito Administrativo, Vol. I, 2.ª edição, Almedina, Lisboa, 
1994, p. 313.

º 48 905, de 11 de março de 1969, e que tendo sido regulamentadas pelo Decreto 
n.º 49 364, de 8 de novembro de 1969, viriam a assumir a designação de Comissões de Planeamento 
Regional.

, Trilhos: Memórias. Por Vezes, Quase um Diário, Volume 1, Edições 
Gémeo, Porto, 2022. Disponível em: .
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Recorda o exemplo, provindo da Região do Norte, em que a estrutura orgânica 
foi expandida para além dos grupos obrigatórios (indústria, lavoura e infraestrutu-
ras), integrando áreas inovadoras como o turismo, o emprego, os assuntos sociais e 

promovia-se a articulação constante entre os diversos grupos de trabalho e os gabi-
netes ministeriais em Lisboa, garantindo que as recomendações regionais fossem 
devidamente consensualizadas e fundamentadas numa visão global do território .

O ponto alto desta fase pré-democrática foi a preparação do IV Plano de 
Fomento, que se constituiu como um exercício inédito de auscultação pública e 
participação em Portugal onde foram ouvidos representantes formais das popu-
lações, empresários e agentes culturais, num esforço de diagnóstico que permitiu 
recolher um vasto acervo de informação sobre a realidade regional . 

Embora a mudança de regime em 1974 tenha impedido a implementação do 
plano tal como desenhado, o dinamismo criado, levou à criação de um corpo 
técnico e de uma cultura de planeamento que, após o 25 de abril, permitiriam 
transitar de órgãos meramente consultivos para verdadeiros agentes executivos 
de desenvolvimento regional.

Sendo que, neste contexto evolutivo e com base nesse dinamismo, foi ainda 
possível impulsionar os Gabinetes de Apoio Técnico (GAT), que surgiram numa 
fase em que as autarquias locais careciam de recursos humanos especializados e 
que desempenharam uma função estruturante num período de transição demo-
crática, suprindo a falta de engenheiros e arquitetos nos municípios e apoiando a 

de obras municipais.
A organização destes gabinetes, frequentemente delimitada pelas bacias hi-

um ensaio pioneiro de cooperação intermunicipal e de partilha de recursos téc-
.

Esta realidade operacional obteve o seu primeiro reconhecimento jurídico 
como uma medida de autorização precária, permitindo às Comissões Regionais 
de Planeamento a contratação de pessoal técnico para apoiar as autarquias, vali-
dando administrativamente a solução inovadora que já estava a ser testada . 

, Descentralização, pedra angular da reforma do Estado. Sessão Evo
, Porto, 2019, p. 16. 

Disponível em: .
º 8/73, de 26 de dezembro.

 Descentralização, pedra angular da reforma do Estado. Sessão Evo
, Porto, 2019, p. 17. 

Disponível em: .
º 58/76, de 23 de janeiro.
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-
pois  com a dotação destas estruturas de um regime jurídico robusto, formali-
zando a sua existência e missão de apoio técnico em todo o território continental 
que viria a ser reforçada com a lógica estatística das NUTS III em função dos 
fundos europeus .

As Comissões de Coordenação Regional surgiram da necessidade de rees-
truturar os órgãos de apoio regional, adaptando-os ao novo quadro legislativo e 
ao desígnio político de fortalecimento do poder local com a criação de condições 
efetivas de apoio técnico e de gestão aos municípios .

Ou seja, a alteração da designação de “planeamento” para “coordenação” 

dos Gabinetes de Apoio Técnico, como forma de desconcentrar a administração 
pública central e apoiar os eleitos locais, salvaguardando simultaneamente o in-
teresse geral e a coesão territorial.

Aliás, com marcada importância no território pois o ciclo de vida dos Gabinetes 

do século XXI, no âmbito da reforma que instituiu as atuais Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional e que determinou a integração des-
tas estruturas  dando origem às atuais Estruturas Sub-Regionais e traduzin-
do, mais uma vez, a natureza de serviços periféricos da administração direta 
do estado .

Com a adesão de Portugal à União Europeia, as Comissões de Coordenação 

-
mento, que se procedeu a um primeiro ensaio de integração de valências, atri-
buindo-lhes competências explícitas no domínio do ambiente e dos recursos 

territorial num contexto europeu .
Esta reforma, além da mera atribuição de tarefas, promoveu uma efetiva 

transferência de competências do nível central para o regional ao criar estruturas 
-

turais e do Ordenamento do Território cujas estruturas eram criadas de forma 

º 58/79, de 29 de março.
º 66/94, de 28 de fevereiro.
º 494/79, de 21 de dezembro.
º 104/2003, de 23 de maio.
º 134/2007, de 27 de abril.
º 260/89, de 17 de agosto.
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-
gração, marcada por uma opção legislativa de separação de águas e, em 2001, o 
legislador decidiu autonomizar a gestão ambiental, retirando essas competências à 

e independentes intitulados Direções Regionais do Ambiente e do Ordenamento 
do Território .

Foram-lhes acometidas diversas competências, nas áreas do ambiente e do 
ordenamento do território, com o objetivo de promover a execução de políticas 

utilização do território e a conservação da natureza.
Desde logo, deviam promover e acompanhar a elaboração e execução dos 

instrumentos de gestão territorial, em articulação com os serviços da adminis-

matérias ambientais e de ordenamento do território.
Esta dispersão institucional revelar-se-ia, no entanto, de curta duração, 

sendo revertida apenas dois anos depois com uma reforma que procurou a 

Comissões de Coordenação Regional com as Direções Regionais do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, deram origem às Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional .

As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional tinham agora a 

políticas de ambiente, de ordenamento do território, de conservação da natureza 
e da biodiversidade, de utilização sustentável dos recursos naturais, de requa-

locais, e de desenvolvimento regional integrado.
É importante reter esta ideia na evolução da nomenclatura destas institui-

administrativa do estado português pois, de meramente Consultivas, passa-
ram a Comissões de Coordenação e, mais tarde, viram acrescida a dimensão 
de Desenvolvimento, sublinhando o seu papel central na atenuação das dis-
paridades regionais e na promoção do crescimento.

A evolução das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional a 

exigências dos fundos europeus e a uma crescente vontade política de descentra-
lização administrativa embora este processo enferme de um paradoxo original: 

º 127/2001, de 17 de abril.
º 104/2003, de 23 de maio.
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estas instituições têm sido a resposta para reforçar o nível regional na ausência da 
regionalização prevista na Constituição da República Portuguesa, vivendo numa 
condição de “gato de Schrödinger”, vocacionadas para desaparecer com a regio-
nalização, mas perpetuando-se pela falta dela .

Isso aconteceu com o Programa de Reestruturação da Administração Central 
do Estado que visou racionalizar a estrutura das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional adaptando-as para a gestão do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional 2007-2013 .

Posteriormente, num contexto de forte contenção orçamental e sob a interven-
ção externa, estabeleceu-se uma lei orgânica que vigoraria mais de uma década e que 
mantendo a natureza de serviços desconcentrados, preparou as instituições para uma 
gestão técnica mais rigorosa, embora, sempre muito centralizada e hierarquizada . 

Já com a desconcentração de competências em mente, foi atribuída, no caso es-

 e, posteriormen-
te, há um início de um processo de articulação e monitorização, a escala regional, 
que incidiram sobre áreas como a Educação, Saúde, Cultura e, de forma ainda mais 
aprofundada, no Ordenamento do Território e no Ambiente .

A alteração orgânica mais profunda ao nível da sua governança, e não isenta 
de críticas , adveio da legitimação eletiva, ainda que em formato híbrido, da 
designação dos membros do Conselho Diretivo das Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional por Resolução do Conselho de Ministros com a con-
sagração de um Presidente e até cinco Vice-Presidentes .

Contudo, a mudança de paradigma destas instituições iniciou-se com o 
Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio e que procedeu à conversão das Comis-
sões de Coordenação e Desenvolvimento Regional em institutos públicos de 
regime especial e de âmbito regional. 

Esta reestruturação orgânica e funcional foi o alicerce fundamental, que lhes con-
feriu a capacidade legal para receber um leque alargado de atribuições setoriais. 

, “A reforma das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal: o paradoxo das CCDR: criadas para desaparecer, mas a sua extinção nunca esteve no horizonte”, in 

, Faculdade de Direito, Universidade de Lisboa, 2025, p. 40.
º 134/2007, de 27 de abril.
º 228/2012, de 25 de outubro.
º 68/2014, de 8 de maio.

º 50/2018, de 16 de agosto.
 e , “As Comissões de Coordenação e Desenvolvimen-

to Regional – algumas notas sobre uma simulação de democracia”, in Questões Atuais de Direito Local, 
Associação de Estudos de Direito Regional e Local, n.º 33, janeiro/março, Braga, 2022, pp. 81 a 106.

º 27/2020, de 17 de junho e Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio.
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A reforma de 2023 procurou consolidar as Comissões de Coordenação e De-
senvolvimento Regional como um modelo de desconcentração administrativa do 
Estado ao nível regional, mas com uma base de legitimidade política decorrente 
da eleição dos seus dirigentes pelo colégio eleitoral autárquico e responder ao 
objetivo de aproximar as decisões do Estado da sociedade civil. 

3.3.

Em 2003, e conforme referimos anteriormente, foram criadas diversas Estru-
turas Sub-Regionais com a missão de apoiar e operacionalizar algumas das atri-
buições e competências que foram atribuídas as Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional .

A relevância destas estruturas ultrapassava a mera representação institucio-
nal pois funcionavam como um verdadeiro  das Comissões de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional junto das diversas entidades públicas e 
privadas naquele território, assegurando um apoio de proximidade indispensá-
vel para mitigar os custos de contexto e a distância física aos centros de decisão.

-
tação processual, emitindo centenas de pareceres técnicos anuais em áreas críti-
cas para o desenvolvimento local, como operações urbanísticas, pretensões em 
Reserva Ecológica Nacional (REN) e Reserva Agrícola Nacional além de garan-
tirem a representação em conferências decisórias e vistorias técnicas no terreno.

Durante as décadas seguintes -
guração destas instituições , a organização das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional manteve-se a mesma com a existência das Estrutu-
ras Sub-Regionais  enquanto unidades orgânicas territorialmente desconcen-

às Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional na prossecução das 
-

zação – em matérias como ordenamento do território, ambiente, administração 
local, agricultura, cultura e, agora, educação.

n.º 36/2023, de 26 de maio, onde se salvaguarda expressamente, no seu artigo 1.º, 

º 25463/2008, de 13 de outubro, 
do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte.

º 228/2012, de 25 de outubro.
º 36/2023, de 26 de maio.

ça.
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a existência de serviços territorialmente desconcentrados, reconhecendo a neces-

das autarquias locais, num modelo que se pretende de continuidade e reforço da 
proximidade.

A consolidação de um modelo de governança multinível em Portugal, carac-
terizado pela interação entre diferentes níveis de poder e pela integração de atores 
não estatais, não se desenvolveu por uma reforma endógena isolada, mas foi, em 
larga medida, impulsionada por estímulos externos associados à integração euro-
peia onde os fundos europeus atuaram como o principal catalisador da emergên-
cia e consolidação do nível sub-regional (NUTS III) de governança pública .

Historicamente, a criação deste nível de governança supramunicipal surgiu 
como uma resposta à necessidade de colmatar limitações de escala dos municí-
pios e, crucialmente, para responder à pressão da Política de Coesão da União 
Europeia, que exigia interlocutores aptos a gerir estratégias de desenvolvimento 
territorial . 

Esta dimensão de proximidade, de conhecimento das dinâmicas dos territó-
rios e dos seus stakeholders, permitem inclusive uma melhor perceção de todos os 

territórios na sua verdadeira globalidade e com a compreensão e participação de 
todos.

Este modelo permitiu às Entidades Intermunicipais assumirem um papel cen-
-

mento territorial integrando em articulação, com maior ou menor intensidade, diver-
sos atores locais enquanto canal de coordenação com a Administração Central .

Chegados a este estádio de maturidade institucional, e perante a recente de-
mocratização da orgânica das próprias Comissões de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional , torna-se imperativo questionar a utilidade da manuten-
ção das Estruturas Sub-Regionais enquanto braços desconcentrados do Estado, 
quando o território já dispõe de atores legitimados e capacitados para essa fun-
ção: as Entidades Intermunicipais.

 e , 
nal e local e o papel dos fundos europeus, coord. António Sampaio Ramos, Coleção Políticas & Territórios, 
Working Paper n.º 04, Unidade de Política Regional, Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais, outubro 
de 2018.

, A Governança Multinível e os Fundos Europeus em Portugal: modelos 
de avaliação de instrumentos de política territorial, Diário de Bordo, outubro, 2024.

, “As entidades intermunicipais: breve referência ao seu regi-
me jurídico”, in Organização Administrativa: Novos Atores, Novos Modelos, coord. Carla Amado Gomes, 
Ana Fernanda Neves e Tiago Serrão, Volume I, AAFDL Editora, 2018.
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O argumento primordial para esta mudança de paradigma reside na pró-
pria alteração da natureza jurídica e política das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional, pois o modelo de governança instituído recente-
mente, que determinou a eleição indireta do Presidente e de um Vice-Presidente 
pelos autarcas da região, rompeu com a lógica puramente governativa de no-
meação central. 

Se a cúpula da CCDR passou a emanar da vontade dos municípios, deixa 
de fazer sentido que o seu braço no território continue a operar numa lógica de 
desconcentração administrativa vertical, paralela e muitas vezes redundante face 
às Entidades Intermunicipais.

Adicionalmente, a evolução histórica que descrevemos – dos GAT às moder-
nas Entidades Intermunicipais – demonstra que a incapacidade técnica que ou-

pois as atuais Entidades Intermunicipais são organismos robustos, gestores de 
fundos complexos e detentores de quadros técnicos especializados. 

Manter as ESR a funcionar, lado a lado, com as Entidades Intermunicipais, 
sobre o mesmo território ao nível NUTS III, constitui uma duplicação orgânica 

A verdadeira reforma da governança implica transitar de uma lógica de des-
concentração para uma de descentralização. 

Embora as Entidades Intermunicipais não sejam autarquias locais no senti-
do constitucional estrito, são pessoas coletivas de direito, públicas, autónomas. 
Assim, a transferência de execução de tarefas das Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional para as Entidades Intermunicipais, via Contratos-
-Programa, consubstancia uma descentralização administrativa de competências 
por via contratual. 

Isto permite superar o modelo de correia de transmissão estatal para um mo-
delo de parceria entre entidades autónomas onde as Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional passem a contratualizar diretamente com as Enti-
dades Intermunicipais a execução das tarefas de proximidade, reconhecendo-as 
como o verdadeiro  do desenvolvimento regional.

Sendo que inúmeros exemplos surgem de imediato: i. análise para emissão 
de parecer para o exercício da atividade de produção de gases de origem reno-
vável ou para exploração de massas minerais (pedreiras), quando a unidade de 
produção é colocada na sua sub-região; ii. a análise preparatória do despacho 
que reconhece os condicionamentos e medidas de minimização de afetação, de 
uma ação de relevante interesse público em REN; iii.
património cultural, material e imaterial, em risco à escala sub-regional; ou iv. 
indicação de investimentos da administração central à escala da sub-região.
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Em suma, trata-se de utilizar a “tecnologia administrativa” dos fundos euro-
peus – contratualização, monitorização e parceria – para gerir uma política subs-
tantiva, transformando as Entidades Intermunicipais em verdadeiros atores polí-
ticos e as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional num parceiro 
estratégico de desenvolvimento regional em áreas tão díspares como a Educação, 
Ordenamento do Território, Cultura, Ambiente, entre outras.

(Jurista, Mestre em Direito pela Universidade do Minho e  
Doutorando na Faculdade de Ciências Jurídicas e Trabalho da Universidade de Vigo)


